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RESUMO | OBJETIVO: Caracterizar o perfil sociodemográfico 
e clínico de pacientes de origem paraguaia em tratamento de 
hemodiálise em Foz do Iguaçu, Paraná. MÉTODO: Pesquisa 
exploratória e descritiva realizada com 23 pacientes para-
guaios cujos dados foram extraídos do banco de dados do 
serviço especializado de nefrologia credenciado ao SUS. Os 
dados foram analisados por estatística descritiva. RESULTA-
DOS: Em relação ao perfil sociodemográfico, observou-se que 
73,9% eram do sexo masculino, 65,2% casados, 26,1% com en-
sino fundamental incompleto, 43,45% estavam na faixa etária 
de 40 a 59 anos e 47,85% com idade ≥ 60 anos. Quanto às 
características clínicas, 73,9% usaram cateter como primeiro 
acesso e 78,3% realizaram a primeira sessão de hemodiálise 
em caráter de emergência; a diabetes e a hipertensão foram 
as principais doenças de bases e 39,2% não estavam sob cui-
dados de nefrologista na fase não dialítica. CONCLUSÃO: O 
perfil observado foi, em sua maioria, homens na faixa etária 
acima de 50 anos, que vive com companheira(o) e filhos, que 
tiveram o SUS como financiador do tratamento e iniciaram 
tardiamente o tratamento, em caráter emergencial. Em razão 
desses achados, sugere-se a disponibilidade de serviços de 
apoio aos familiares e acompanhantes, além do fortalecimen-
to da Atenção Básica nesses territórios.

DESCRITORES: Áreas de Fronteira. Diálise Renal. Doença Crô-
nica. Atenção à Saúde. Sistema Único de Saúde.

ABSTRACT | OBJECTIVE: To characterize the socio-
demographic and clinical profile of patients of Paraguayan 
origin on the hemodialysis treatment in Foz do Iguaçu, 
Paraná. METHOD: exploratory and descriptive research was 
carried out with 23 Paraguayan patients whose data were 
extracted from the specialized nephrology service accredited 
to the UHS database. Descriptive statistics analyzed the data. 
RESULTS: regarding the socio-demographic profile, it was 
observed that 73.9% were male, 65.2% married, 26.1% with 
incomplete elementary education, 43.45% were in the age 
range of 40 to 59 years, and 47.85% aged ≥ 60 years. As for 
the clinical characteristics, 73.9% used catheters as their first 
access, and 78.3% performed their first hemodialysis session 
on an emergency basis; diabetes and hypertension were 
the main underlying diseases, and 39.2% were not under 
nephrologist care in the non-dialytic phase. CONCLUSION: 
the profile observed was mostly men over 50 years old, living 
with a partner and children, who had the UHS as a funder of 
treatment and started treatment late, on an emergency basis. 
Because of these findings, the availability of support services 
for family members and companions is suggested, and the 
strengthening of Primary Care in these territories.

DESCRIPTORS: Border Areas. Renal Dialysis. Chronic disease. 
Health Care. Unified Health System.
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Introdução

O aumento da prevalência da doença renal crôni-
ca (DRC) e, consequentemente, sua repercussão na 
morbimortalidade dos acometidos tornaram-se um 
problema mundial de saúde pública.1 Em diversos 
países, estima-se uma prevalência de 8% a 16% de 
pessoas com algum grau de comprometimento da 
função renal, constituindo futuramente um grande 
grupo de indivíduos que necessitarão de terapia re-
nal substitutiva (TRS), caso ocorra a progressão desta 
disfunção, evoluindo para as fases finais da DRC.2   

Regiões de fronteira constituem um recorte analítico 
e espacial de múltiplas realidades sociais, políticas, 
econômicas e culturais, e podem se configurar espa-
ço de conflitos transculturais e identitários. Nesses 
espaços, o local e o internacional se articulam e esta-
belecem dinâmicas próprias, construídas pelos povos 
fronteiriços, que tornam a fronteira uma forma dife-
renciada de organização territorial no bojo da ordem 
capitalista, recriando também outros aspectos regio-
nais. As políticas para ordenamento territorial bila-
terais ou multilaterais repercutem nos fluxos popu-
lacionais nessas regiões, pois não há territórios sem 
sujeitos e, portanto, todo território se faz por meio 
dos sujeitos sociais.3

Com a aprovação da Lei Federal nº 13.445, em 2017, é 
garantida aos residentes fronteiriços a mesma aten-
ção à saúde no Sistema Único de Saúde (SUS) que os 
brasileiros possuem. Os residentes fronteiriços são 
pessoas que vivem em países vizinhos, numa área de 
forte interação social, econômica, política e cultural 
com os brasileiros, mas não são considerados migran-
tes, já que não cruzam a fronteira de um país para ou-
tro com o objetivo de fixar-se no outro país, pois con-
servam suas residências habituais no país de origem.4 

A migração pendular pode ser definida como movi-
mentos cotidianos dos residentes fronteiriços entre 
o local de residência e locais de trabalho ou estudo, 
especialmente quando essa mobilidade implica em 
residir em certo município e trabalhar ou estudar em 
outro, não existindo uma troca definitiva de local de 
residência. Esse tipo de mobilidade também ocorre 
em regiões fronteiriças para buscar atendimento em 
saúde, influenciando no planejamento de serviços e 
ações, visto que a adesão ao tratamento e o prognós-
tico dos pacientes em mobilidade pendular são impac-
tados por diagnósticos tardios e redução do acesso.5-6

No SUS, essa mobilidade pendular para atendimen-
to em saúde está prevista legalmente na Lei Federal 
nº 8.080 de 1990 quando enfatiza a organização re-
gionalizada do sistema, prevendo que os municípios 
estabeleçam mecanismos, como os consórcios in-
termunicipais para ofertar ações e serviços conjun-
tamente. Mais recentemente, o Decreto nº 7.508 de 
2011 regulamenta os papéis dos entes federativos 
nas regiões e redes de saúde, e define região de saú-
de como espaço geográfico contínuo constituído por 
agrupamentos de municípios limítrofes, delimitado a 
partir de identidades culturais, econômicas e sociais, 
e de redes de comunicação e infraestrutura de trans-
portes compartilhados, com a finalidade de integrar 
a organização, bem como planejamento e a execução 
de ações em saúde.7  

No entanto, a migração pendular para fins de uso 
público dos serviços de saúde torna-se mais com-
plexa quando se considera a mobilidade internacio-
nal, ou seja, quando dois países têm fronteiras entre 
si e as disparidades sociais e econômicas determi-
nam diferenças na oferta e qualidade de serviços de 
saúde.8 É o caso da tríplice fronteira entre o Brasil, 
Paraguai e Argentina, onde o município de Foz do 
Iguaçu atende cotidianamente um fluxo populacio-
nal que excede a base populacional sobre a qual é 
calculado o repasse de verbas para o sistema muni-
cipal, o que implica em dificuldades financeiras para 
a manutenção dos serviços de saúde e no estabele-
cimento de barreiras para o acesso dos fronteiriços 
não residentes a estes serviços.5

Entende-se que o problema do subfinanciamento do 
SUS não resulta da assistência aos residentes frontei-
riços não nacionais nesses municípios, haja vista que a 
falta de recursos financeiros para o SUS não é obser-
vada apenas em municípios fronteiriços. No entanto, 
essa condição motiva as gestões municipais a viabiliza-
rem ao estrangeiro atendimento em saúde nos casos 
de urgência, emergência e na atenção primária, mas 
restringirem o acesso dos fronteiriços não nacionais 
a serviços especializados de maior complexidade.5,9-10 
Ainda assim, muito residentes fronteiriços não nacio-
nais conseguem acessar assistência da alta complexi-
dade pelo SUS nos municípios de fronteira, para doen-
ças crônicas, como é o caso da hemodiálise.

Foz do Iguaçu tem registrado importante elevação da 
população flutuante composta por migrantes, turis-
tas e estudantes, tanto do país quanto do exterior, 
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que busca atendimento no sistema público de saúde 
brasileiro.11 Estima-se que no Paraguai existam 176 
pacientes em diálise por milhão de habitantes, sen-
do um dos países com menor cobertura deste servi-
ço, com somente 1.184 pacientes com Insuficiência 
Renal Crônica (IRC) que recebem tratamento de he-
modiálise em todo o país.12 

Ao contrário do sistema de saúde brasileiro, que 
pressupõe a universalidade do acesso e a integralida-
de da assistência, assegurando o tratamento dialítico, 
mesmo que ofertado em serviços privados, o sistema 
de saúde do Paraguai é subdividido em público, com 
baixa cobertura, e privado, cujos serviços médico-
-previdenciários representam 21,6% de abrangência 
da assistência. O sistema de saúde paraguaio apre-
senta elevada segmentação de prestadores de ser-
viços e não garante a cobertura total no tratamento 
para pessoas com IRC.13

Nesse cenário, onde as dificuldades encontradas por 
pacientes paraguaios para o tratamento em seu país 
de origem favorecem a busca de serviços no Brasil, 
objetivou-se caracterizar o perfil sociodemográfico e 
clínico de pacientes de nacionalidade paraguaia em 
tratamento de hemodiálise de um serviço de referên-
cia para nefrologia em Foz do Iguaçu, Paraná. 

Método 

Pesquisa descritiva de abordagem quantitativa rea-
lizada em um serviço privado de diálise conveniado 
ao Sistema Único de Saúde (SUS), referência em alta 
complexidade para nefrologia, situado em Foz do 
Iguaçu, município brasileiro pertencente ao estado 
do Paraná, fronteira com Argentina e Paraguai. 

O serviço referenciado como lócus do estudo iniciou 
as atividades no ano de 1988, ofertando serviço de 
terapia renal substitutiva (TRS), a hemodiálise e a diá-
lise peritoneal, além de atendimento clínico ambu-
latorial de pacientes em tratamento conservador e, 
também, transplantados renais. Em janeiro de 2018, 
este serviço atendia 269 pacientes em hemodiálise e 
23 pacientes em diálise peritoneal, totalizando 292 
pacientes em tratamento dialítico; destes, 23 (8%) in-
divíduos eram de nacionalidade paraguaia, e todos 
realizavam hemodiálise.

A população do estudo foi a totalidade dos pacien-
tes de nacionalidade paraguaia (n=23) cadastrados 
como ativos no serviço em tratamento dialítico. A 
coleta dos dados ocorreu nos meses de fevereiro e 
abril de 2018.  

Os dados relacionados ao perfil sociodemográfico 
(sexo, idade, estado civil, com quem vive, presença 
de filhos, escolaridade, vínculo empregatício, con-
vênio de saúde) e clínico (início do tratamento, local 
da primeira sessão, tipo de acesso na primeira ses-
são, doenças de base, acesso ao nefrologista) foram 
coletados dos prontuários eletrônicos por meio do 
Programa NephroSys. Tais informações estão disponí-
veis no lócus da pesquisa, incluindo evolução clínica, 
dados demográficos e socioeconômicos. 

Os dados foram organizados em planilhas no progra-
ma Excel e posteriormente analisados por meio da 
estatística descritiva e apresentados na forma de ta-
belas. Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa em Seres Humanos. 

Resultados

A Tabela 1 caracteriza os pacientes segundo sexo, 
estado civil, presença de filhos, com quem vive e es-
colaridade. Entre os paraguaios em tratamento, des-
taca-se que 73,90% (n=17) são homens, 87,3% (n=18) 
têm mais de 50 anos de idade, 69,56% (n=16) pos-
suem e vivem com companheiro(a), a maioria possui 
filhos (78, 30%) mas, 56,5% (n=13) vivem com filhos, 
ressaltando que esta variável admitia mais de uma 
resposta. 

O vínculo empregatício, importante informação para 
construção de indicadores acerca da determinação 
social do processo saúde-doença e da relação entre o 
trabalho e o adoecimento, não estava registrada nos 
prontuários de 87,10% (n=20) dos pacientes. Quanto 
ao deslocamento do domicílio à clínica de nefrolo-
gia, 34,8% (n=08) usam carro próprio e 26,0% (n=06) 
transporte público para se locomover até a unidade 
de diálise. O SUS foi o principal financiador do trata-
mento para 82,6% (n=19) dos pacientes paraguaios, 
conforme apresenta a tabela 1.
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Tabela 1. Caracterização sociodemográfica dos pacientes paraguaios em tratamento dialítico. Foz do Iguaçu, PR, Brasil, 2018. (N=23)

Fonte: Sistema de Informação NephroSys, 2018.
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Quanto à caracterização clínica, sobre o local da primeira sessão de hemodiálise, verificou-se que 56,5% (n=13) 
dos pacientes paraguaios iniciaram tratamento de hemodiálise na clínica de hemodiálise. No que se refere ao pri-
meiro tipo de acesso vascular, observou-se a fístula arteriovenosa para 17,4% (n=04) e que 91,3% (n=21) iniciaram 
o tratamento dialítico com mais de 40 anos e, ainda, que 60,90%% (n=14) tinham de 1 a 4 anos de tratamento. Já 
o uso de cateter como primeiro acesso ocorreu em 73,9% (n=17) dos pacientes. O estudo identificou que 78,3% 
(n=18) realizaram a primeira sessão de hemodiálise em caráter de emergência. As duas principais doenças de 
bases foram diabetes mellitus em 73,9% (n=17) e hipertensão arterial sistêmica em 65,2% (n=15). Antes de iniciar 
o tratamento de hemodiálise, 39,2% (n=09) deles não estavam sob cuidados de nefrologista (Tabela 2).

Fonte: Sistema de Informação NephroSys, 2018.

Tabela 2. Caracterização clínica e de tratamento dos pacientes paraguaios em tratamento de hemodiálise. Foz do Iguaçu, PR, Brasil, 2018. (N=23)
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Discussão

A predominância de homens acima dos 40 anos, 
casados e com baixa escolaridade entre os sujeitos 
pesquisados também foi identificada em outros estu-
dos.14-16 Há distintos níveis de risco para doenças crô-
nicas entre homens e mulheres, considerando que 
entre os gêneros há iniquidades nas condições de 
trabalho e de vida que os expõem a outros fatores, 
como estresse, dependência química (álcool e taba-
co), excesso de peso e ingesta alimentar rica em gor-
dura.17 É importante destacar que o fato de a maioria 
dos paraguaios realizar tratamento dialítico em outro 
país, ser casado e ter filhos pode interferir na dinâmi-
ca e no apoio familiar desses sujeitos, uma vez que o 
tratamento é longo e distante da residência. 

O perfil socioeconômico dos pacientes em tratamen-
to dialítico é pouco abordado nos estudos epidemio-
lógicos de estrangeiros ou migrantes, sendo insufi-
cientemente estudada a relação entre a ocupação, 
tipo de vínculo empregatício e o adoecimento renal. 
Percebe-se, também, o problema da subnotificação 
desta informação nos prontuários, dificultando aná-
lises acerca da determinação social do adoecimento. 
Outros estudos5,9 também já apontaram para a falta 
de registros dos atendimentos prestados aos estran-
geiros que dificulta a definição dos perfis dessa popu-
lação e de estimativas de demandas mais próximas 
das realidades sociais.

Os documentos requeridos para o atendimento pelo 
SUS como cartão SUS, cartão da família, comprovan-
te de residência e documento de identidade nacional 
são uma das principais barreiras enfrentadas pelos 
residentes fronteiriços não nacionais, uma vez que 
podem ter seu acesso negado ou obtê-lo com qua-
lidade inferior aos brasileiros. Tal restrição criou 
uma cultura de fraudar os dados sobre residência, 
utilizando endereços falsos ou outros recursos para 
usufruir do atendimento do SUS, consequentemente 
dificultando a real dimensão da demanda de estran-
geiros aos serviços do SUS nesses municípios.5,9-10 A 
ausência de informações importantes sobre variá-
veis relacionadas ao trabalho, ou até mesmo sobre o 
transporte utilizado para acessar os serviços, dificul-
ta a compreensão da determinação social do adoe-
cimento. Longas distâncias percorridas até os servi-
ços de saúde reduzem o acesso e produzem efeitos 
sobre a saúde como atraso no diagnóstico e pouca 
adesão ao tratamento.5  

Identificou-se um expressivo percentual de pacien-
tes paraguaios com tempo de tratamento superior 
a 5 anos, ainda que a maioria apresente tempo de 
tratamento semelhante a outros estudos realizados 
no Brasil.17-18 No entanto, observa-se que o início do 
tratamento é tardio entre eles, além de verificar que 
a clínica de hemodiálise foi o local mais utilizado na 
primeira sessão de diálise, e que um percentual im-
portante de pacientes realizou a primeira sessão no 
hospital, corroborando com o caráter de emergência 
no primeiro tipo de sessão e a necessidade de utilizar 
cateter central como via de acesso no início do trata-
mento. Esses resultados sugerem maior dificuldade 
de acesso à assistência à saúde entre os residentes 
fronteiriços no Paraguai.

O SUS foi o principal financiador do tratamento 
dialítico, de acordo com os achados neste estudo e 
outros, variando de 75,4% a 86,7%.15-16,18 Destaca-se 
a necessidade de sistemas de saúde com integrali-
dade do cuidado coordenado a partir da Atenção 
Primária para diagnósticos precoces e acompanha-
mentos adequados das doenças crônicas, como 
sugerem as Diretrizes Clínicas para o Cuidado ao 
Paciente com DRC (2014)19 e dos Protocolos de 
Encaminhamento da Atenção Básica para a Atenção 
Especializada20 nos quais uma das especialidades 
priorizadas foi a nefrologia.

Porém, para a população em estudo, o fato de en-
frentarem dificuldades no acesso em razão da dis-
tância geográfica e das barreiras organizacionais, a 
busca ativa e o acompanhamento dos pacientes no 
território internacional são praticamente inviáveis, 
tendo em vista a baixa integração entre os serviços 
de saúde dos dois lados da fronteira apontada em 
outros estudos.5,8-9 

A hipertensão arterial sistêmica (HAS) e a diabetes 
mellitus (DM) têm importante predomínio entre as 
doenças de base dos portadores de DRC, conforme 
outros estudos.15-16 Apesar disso, a maioria dos pa-
cientes do presente estudo com HAS e DM não teve 
acompanhamento conservador com nefrologista. 
Sujeitos que integram os grupos de risco que predis-
põem a DRC devem ter acesso a uma abordagem in-
tegral a saúde desde os níveis primários de atenção à 
saúde, realizando o diagnóstico e o acompanhamen-
to nos estágios iniciais da doença, bem como poder 
acessar especialistas em serviços de média e alta 
complexidade quando necessário.21-22
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Um dos alicerces do tratamento da DRC é o encami-
nhamento precoce para consulta com nefrologista, 
para reduzir a necessidade de TRS. Pacientes enca-
minhados precocemente para acompanhamento es-
pecializado apresentam menor tempo de internação 
hospitalar após o começo da terapia dialítica e menor 
taxa de letalidade no primeiro ano de TRS. Além dis-
so, têm menores chances de necessitar de diálise de 
urgência, melhor controle da pressão arterial e me-
nos edema agudo de pulmão, além de custos meno-
res do tratamento.22

A partir do perfil dos pacientes paraguaios em tra-
tamento dialítico em município de fronteira interna-
cional propõe-se a reflexão sobre a importância de 
sistemas nacionais de saúde de acesso universal e 
integral. As dificuldades de acesso ao tratamento em 
um lado da fronteira além de se manifestarem no 
estágio avançado em que os pacientes chegam aos 
serviços, impactam no prognóstico e nas condições 
de enfrentamento da doença. 

Estudos que descrevem o perfil de pacientes em es-
tágios avançados de doenças crônicas, como no caso 
do tratamento dialítico, podem ser úteis na definição 
de programas de prevenção em níveis primários da 
assistência e, indicam a necessidade de que países 
fronteiriços harmonizem a legislação de seus sis-
temas de saúde a fim de garantir oferta universal e 
integral de serviços para assegurar o direito a ações 
de prevenção e tratamento restaurador da saúde de 
seus cidadãos.

Submeter-se a deixar a residência em um país, mes-
mo que temporariamente, para obter atendimento à 
saúde em outro, em momento de fragilidade, e en-
frentar as incertezas sobre o acesso e a continuidade 
do tratamento produz impacto na saúde de residen-
tes fronteiriços. Deve, portanto, constituir preocu-
pação não apenas para o paciente e seus familiares, 
mas aos gestores e profissionais de saúde que for-
mulam políticas públicas, bem como, aos pesquisa-
dores para compreenderem mais profundamente as 
diferenças nos perfis de adoecimento crônico nesta 
população. Ressalta-se, ainda, que em regiões de 
fronteira entre o Brasil e outros países, há necessi-
dade de os estudos identificarem iniciativas e opor-
tunidades loco-regionais de ações integradoras dos 
serviços que possibilitem minimizar as assimetrias e 
iniquidades existentes entre os sistemas de saúde.

· Tais considerações permitem apontar que em mu-
nicípios situados em região de fronteira internacio-
nal, o SUS tem se constituído em um importante re-
curso de saúde para estrangeiros que não dispõem 
de um sistema de saúde universalidade de acesso 
e assistência integral, podendo se configurar como 
experiência singular motivadora de transformações 
nos sistemas de saúde dos países vizinhos. Em razão 
desse perfil, sugere-se a disponibilidade de serviços 
de apoio aos familiares e acompanhantes, como ca-
sas de apoio, pois trata-se de serviços disponíveis 
apenas em algumas localidades específicas do terri-
tório brasileiro, servindo de referência para municí-
pios menores e outros países, no caso de região de 
fronteira internacional. 

Por fim, cumpre salientar que, por se tratar de estu-
do com dados secundários, os limites relacionam-se 
à ausência de registros importantes, como por exem-
plo, a ocupação dos pacientes atendidos, e outras va-
riáveis que podem esclarecer aspectos relacionados 
às dificuldades e mudanças no modo de vida, indivi-
dual e familiar, quando se busca por serviços de saú-
de em outro país, apontando para a necessidade de 
outros estudos para maior aprofundamento. 

Conclusão

Por meio desta pesquisa, foi possível conhecer o per-
fil sociodemográfico e clínico de pacientes de origem 
paraguaia em tratamento de hemodiálise, serviço de 
alta complexidade em nefrologia, em um município 
situado em região de fronteira internacional.  Trata-
se de pacientes, em sua maioria, homens, na faixa 
etária acima de 50 anos, que vive com companhei-
ra(o) e filhos, e que tiveram o SUS como financiador 
do tratamento. Em relação aos aspectos clínicos, 
observou-se que a maioria realizava hemodiálise de 
2 a 5 anos, o primeiro acesso ocorreu com uso de 
cateter e a primeira sessão de hemodiálise em cará-
ter de emergência, e ainda, apresentaram diabetes e 
hipertensão arterial como principais doenças de base 
e muitos não tinham acompanhamento de nefrolo-
gista. Tal situação pode ser explicada por dificuldades 
no acesso à Atenção Básica, no país de origem, ou 
ainda, por baixa resolutividade no manejo das doen-
ças de base, que acarreta o início tardio e de caráter 
emergencial, em estágio bastante avançado da DRC.

http://dx.doi.org/10.17267/2317-3378rec.2022.e3942
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Nesse sentido, destaca-se a importância do fortale-
cimento e equalização dos princípios e diretrizes da 
rede de Atenção Básica em municípios fronteiriços, 
em ambos os lados da fronteira, a fim de garantir o 
acesso universal e a resolutividade, evitando maiores 
sequelas para a população.  
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